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Piên/PR, 26 de junho de 2017. 

De: Secretaria de Saúde 

Para: Departamento de Licitações e Contratos 

Através deste, venho solicitar a renovação (novo procedimento) do contrato de 
prestação de serviços com a Fundação Harry Guido Greipel, instituição hospitalar credenciada para 
baixa e média complexidade, para garantida de atendimento de urgência e emergência em pronto 
socorro 24h, que promova internamentos via Sistema Único de Saúde — SUS, localizado nos limites 

territoriais de Piên, para atendimento da população deste município. 

Esclarece que o Município de Piên contava, até o ano de 2014, apenas com uma 
unidade de saúde 24h (Posto de Saúde ampliado) mantida pela Prefeitura Municipal para o 
atendimento da demanda emergencial de pacientes do Município. 

 

Visando a economicidade e a eficiência na prestação de serviços públicos, foi 
contratada, a partir de fevereiro de 2014, a Fundação Harry Guido Greipel, mantenedora do Hospital 
Harry Guido Greipel, para prestação de serviços de atendimento médico/hospitalares de urgências e 
emergências em pronto socorro 24h, visto que a referida Fundação havia iniciado a operação do 

Hospital Harry Guido Greipel naquele mês. 

Informa que através da contratação do referido hospital a unidade de saúde 24h da 
Secretaria de Saúde passou a dedicar-se apenas à atenção básica, visto que sua equipe de profissionais 
e estrutura fisica disponível não é apropriada para o atendimento de nível hospitalar. 

Ressalta que a opção desta Secretaria de contratar a Fundação ao invés de continuar os 
serviços por conta própria se deu em razão da enorme melhora na qualidade do atendimento que a 
população passou a receber, visto que o Hospital Harry Guido Greipel é unia instituição nova, com 
instalações projetadas especialmente para a atividade hospitalar, bem como pela ampliação 
significativa de serviços médico-hospitalares com os quais os pacientes puderam contar. 

A título de exemplificação, o hospital conta de imediato com serviços de diagnóstico 
por imagem, serviços de análises clínicas, internamento em clínica médica, serviços de -nutrição; --
serviços de fisioterapia, além do pronto socorro 24h modernamente preparado para o atendimento de 
urgências e emergências. Assim, fica demonstrado que a contratação pretendida busca a eficiência do 
serviço público. 

Importante esclarecer que não se trata de terceirização irregular de serviços de saúde, 
visto que a municipalidade nunca possuiu hospital/pronto socorro próprio, dispondo apenas de um 
Posto de Saúde que passou a realizar atendimentos 24 horas de urgências e emergências médicas após 
o fechamento, em 2002, do único hospital (que era particular) que havia na cidade. Contudo, o Posto 
de Saúde ampliado não dispunha de instalações adequadas para esse tipo de atendimento. 

Além disso, a contratação de hospital localizado no Município de Piên para o 
atendimento de urgências e emergências trouxe considerável economia aos cofres municipais, na 
medida em que evitou o deslocamento de pacientes para outras cidades da região metropolitana de 
Curitiba para realização de exames e internamentos. 

Verificada a necessidade de internamento posteriormente aos atendimentos de 
urgência e emergência, em baixa ou média complexidade, a própria Fundação realiza o internamento, 
evitando a exposição dos pacientes aos riscos do trânsito. 
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Após o atendimento emergencial ou de urgência, sendo verificada a necessidade de 
internamento para tratamento em alta complexidade, o próprio hospital busca vaga para a transferência 

na rede pública da região metropolitana, credenciada ao SUS. 

No caso das transferências, o Município disponibilizará o veiculo e o motorista para o 
transporte e a Fundação disponibilizará os profissionais médicos e de enfermagem necessários. 

Por essa razão, entendemos que a renovação da contratação em questão é 
economicamente viável e vantajosa para a Administração Municipal, visto que, por custos 
equivalentes a população pode ser muito melhor assistida na área de saúde. 

Com essas justificativas e esclarecimentos, solicito a renovação da contratação direta 
da Fundação Harry Cuido Greipel (instituição habilitada para a baixa e a média complexidade) para 
garantia de prestação de serviços de atendimento de urgências e emergências em pronto socorro 24h 
para atendimento da população de Piên. 

Solicito que a contratação se dê até 31/12/2017, visto que durante as—reaniões-rmê - --
culminaram com a presente renovação do contrato, apurou-se que a instituição necessita de uma 
repactuação dos valores pagos pela municipalidade, visto que desde fevereiro de 2014 até hoje o valor 
mensal não sofreu alteração, ao passo em que os índices inflacionários do período ultrapassam o valor 
autorizado pela Administração, qual seja, R$ 146.000,00 (cento e quarenta e seis mil reais), que 
corresponde as disponibilidades orçamentárias e financeiras para o exercício corrente, sendo prevista 
uma nova análise no final de 2017 dos valores ajustados para verificar a possibilidade de adequar os 
valores pagos aos custos do serviço. 

Incluir cláusula de prorrogação, a depender as avaliações que forem realizadas quanto 
a qualidade do atendimento prestado à população. 

S 	 uendo o que apresento para o momento, s bscrevemo-nos. 

â/Pr)  

.ato. de Licita ões e Compras 

.otocolo no 

:ta 

Angela TerLhla Biihrer  acha4  Grosskopf 

Secretária de Saúde 



Robson Luiz Marcon 

Diretor Executivo 
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Fundação Harry Guido Greipel 

CNP.] 04.883.018/0001-30 

Rua Natal, 334— Centro — Fiên/RR 

Fone..: (41) 36321481 — e_mail..: financeiro@famossul.com.br  

PROPOSTA DE PREÇOS 

À 

Prefeitura Municipal de Piên 

Att. Departamento de licitações e Contratos 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S.a nossa proposta de preços, cujo 

objetivo é a Prestação de Serviços Hospitalar ao Atendimento de Urgência e 

Emergência da baixa e média complexidade em Pronto Socorro 24 Horas. 

Esta proposta de serviços abrange internamento em clínica médica quando necessário 

na sede da Instituição Hospitalar dispondo de; 

12 Leitos para internação em clínica médica 

Serviço de diagnóstico por laboratório clínico 

Serviço de diagnóstico por imagem 

Valor mensal...: R$ 146.000,00 (Cento e quarenta e seis mil reais) 

Sem mais, subscrevemo-nos. 

Piên/PR, 26 de Junho de 2017. 

r04.883.018/0001-3j1  

FUNDAÇÃO 
HARRY GUIDO GREIPEL 

Rua Natal, 334 
LCentro - CEP 83860-000- Piên - PRJ 
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Departamento de Licitações e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 

DE PROCESSO LICITATORIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

Interessado: Secretaria de Saúde. 

Objeto: Contratação de instituição hospitalar credenciada em baixa e média complexidade para 

garantia da prestação de serviços de atendimento de urgências e emergências em pronto socorro 24 

horas, para atendimento da população de Piên. 

Valor Máximo Estimado: R$ 876.000,00 (Oitocentos e setenta e seis mil reais), correspondendo a R$ 

146.000,00 (cento e quarenta e seis mil reais) por mês. 

Dotação Orçamentária: 

Dotação Cód. Reduzido ID USO Grupo Fonte 
11.001.10.301.0018.2031-3390395000 

OQ Há Dotação Orçamentária 	(si) Há Saldo Orçamentário 
( 	) Não há Saldo Orçamentário 

( 	) Não há Dotação Orçamentária 
Obs: 

Recursos Financeiros: 
( 	) Há recursos financeiros 

( ) Não há recursos financeiros 
Condições de Pagamento: 	  

j_js  Oti  02ol? 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41)3632-1136, wimivoien.or.gov.br  Piên, Estado do Paraná 
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Departamento de Licitações e Compras 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 

(k) Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 
ditames legais. 

( ) Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 
Obs: 

_Sja,61/02 

LI TURECK 
Prefeito Municipal 

Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 
encaminhamento para análise jurídica: 

( ) Convite 

( ) Pregão Presencial 
( ) Pregão Eletrônico 

( ) Tomada de Preços 

( ) Concorrência 
( ) Concurso 

( ) Dispensa de Licitação 

(() Inexigibilidade de Licitação 

Considerações: 

Pretende a Secretaria de Saúde, Contratação de instituição hospitalar credenciada em baixa e 

média complexidade para garantia da prestação de serviços de atendimento de urgências e emergências 

em pronto socorro 24 horas, para atendimento da população de Piên. 

Considerando que se trata de serviços de urgência e emergência no atendimento 24 horas, e a 

instituição hospitalar ser a única na sede do Município, tendo em vista os objetivos esperados com está 

contratação de economicidade e eficiência, entendemos que fica inviabilizada a realização de 

procedimento licitatório e sugerimos que a contratação seja efetuada através de inexigibilidade de 

licitação com fundamento no art. 25, caput, da Lei de licitações, tendo em vista que no presente caso 

não verificamos a possibilidade de competição. 

Encaminha-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação da 

contratação direta ao caso em apreço, para cumprimento do art. 38 da Lei no 8.666/93. 

PATRÍCIA APARECIDA TR ANOVSKI 
Presidente da Comissão Permanente de licitações 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, wwvv.Men.or.gov.br,  Pien, Estado do Paraná 
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Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identificador:621380159 

SECRF:TARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 003/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de l'ién. Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66. IX. da Lei Orgánica 
Municipal. e de acordo com o que dispõe o art. 51 da Lei n°8.666/93. 

DECRETA: 
Art. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 
de receber, examinar c julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos às licitações c ao cadastramento de licitantes, no período de 
01 de janeiro a 31 de dezembro dc 2017: 

Função Nome RU CPI: 

Presidente Patriota Aparecida Troinnovski 10 376 658-3/PR 093.196 739-26 
Secretária Mirou Zegosski 10 339 824-01PR 071 766.249.76 
Membro Domo de Fátima Preckocz 4 376 894-8.11R 601.575.509-15 
Membro Simon Schneider 6 268. 1 04•7/PR 02904219-50 

Supkme Sideney do Nascimento Miorme 5.417.001-7/PR 856 970.879-34 

Suplente Adriano Roberto de Oliveira 6 612 903.91,R 029.123.799-11 

Suplente Ingrid Rubinne de Bani 9.795.293.0/PR 060 676 659-64 
Suplente Claudinei de Siqueira 9N' 3.270 2698C 003 410.909-09 
Suplente NOM Foneseki Gonne! 8 059.291-4/PR 031.909 400-08 

Art. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação ou, na sua falta. à Secretária, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Município. 

Art. 3°  Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de NU — PIÉNPREV. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Pién/PR, 02 de janeiro de 2017. 

LIVINO TURECK 
'refeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identificador:01TD5113A 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 004/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Pião. Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX. da Lei Orgânica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe os ars. 8° a 10 do Decreto 
Municipal n° 002/2006. 
DECRETA: 

Art. 1° Fica designada PATRICIA APARECIDA 
TROJANOVSKI. ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações c Compras. portadora do RG n° 

10.376.658-3/PR, inscrita no CPI' sob n°093.196.739-26. para exercer 
a função de PREGOEIRA nos processos licitatarios realizados no 
Município de NU. sob a modalidade PREGÃO. no período de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2017. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nome 14G CPI' 

DOR011 DE FATIMA PI ECKOCZ 4 376 894.8/PR 601.573.509-15 

SIMON SCHNEIDER 6 268 104-7/PR 021 904 219-50 

ADRIANO ROBERTO DE OLIVEIRA 6 612 903.9/PR 029 123.799-11 

INGRID RUBIANE DE BASSI 9.795 293.0/PR 060 676 65964 

SIDENEN DO NASCIMENTO MIORINE 3.417 001-7/PR 856 970 879-34 

NOILI FORTESCKI GASSNER 8 059.291-40M 031 909409-08 

MARCIA Z1GOV5KJ 10.339 824-0/PR 071 766 249-76 

Art. 3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 
editais de Pregão elaborados pelo Município. 

Art. 4° Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 
apoio a realizaras procedimentos licitatarios sob a modalidade Pregão 
nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 
interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 
do Município de Pião— PI ÊNPR1EV. 

Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

l'iên/P R. 02 de janeiro de 2017 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identificador:1349E8201 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°001/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA CRISTIANO QUADROS PARA 
EXERCER o cargo de provimento em comissão de 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS. 

O Prefeito Municipal de Pião. Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal 
1.151/2013. de 30 de janeiro de 2013. 

DECRETA: 

Art. 1° Fica nomeado o senhor Cristiano Quadros, portador da 
cédula de identidade civil RG n° 8.485.032-2/PR, para exercera cargo 
de provimento em comissão de Secretário de Administração c 
Finanças, a contar desta data. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Pién/PR. 02 de janeiro de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por 
Douglas Lietz 

Código Identificador027EEC0B 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 005/2017, DE 02 IW JANEIRO DE 2017. 

www.diariomunicipal.com.bilamp 	 82 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo Administrativo no: 1489/2017 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitações 

Assunto: Possibilidade de contratação direta através de Inexigibilidade de Licitação 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Presidente da 

Comissão Permanente de Licitações sobre a possibilidade de realizar através de Inexigibilidade de 

Licitação a contratação direta da Fundação Harry Guido Greipel, credenciada em baixa e média 

complexidade, para garantia da prestação de serviços de atendimento de urgências e emergências em 

pronto socorro 24 horas, para atendimento da população de Piên, conforme solicitado pela Secretaria 

de Saúde. 

1. Do relatório: 

O processo teve inicio com a requisição da Secretaria interessada, onde justificou 

adequadamente as razões de seu interesse em realizar a referida contratação, especialmente por 

tratar-se de serviço público essencial.  

Destacou a Secretaria de Saúde, no presente caso, que não se trata de terceirização 

ilícita de serviços de saúde, uma vez que a Municipalidade não possui hospital ou pronto socorro 

próprio para a prestação dos serviços de forma direta, dispondo apenas de Postos de Saúde voltados 

à atenção básica. 

Assim, nos termos Constituição da República, a iniciativa privada poderá operar na 

prestação de serviços de saúde segundo as seguintes diretrizes: 

- participação de forma complementar do SUS; 

observância das diretrizes do SUS, mediante contrato de direito público ou convênio; 

- preferência: entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos; 

vedações: destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às 

instituições privadas com fins lucrativos; 

- não é permitida a participação direta ou indireta de empresas ou capitais 

estrangeiros na assistência à saúde, salvo nos casos previstos em lei. 

Os limites da terceirização na saúde pública estão previstos na Lei Federal no 

8.080/90, arts. 24 e seguintes: 

- quando as disponibilidades do SUS são insuficientes para cobertura assistencial à 

população local — permite-se contratação da iniciativa privada; 

a atuação de terceiros é prevista como complementar e prestada preferencialmente 

por entidades filantrópicas e sem fins lucrativos; 

1 
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quando houver contrato com instituição privada com fins lucrativos não pode haver 

destinação de recursos públicos (auxílios ou subvenções); 

a formalização da terceirização se dá sempre mediante contrato ou convênio, com 

observância do Direito Público,  ou seja, obrigatoriedade de licitação, etc.; 

submissão dos serviços contratados às normas técnicas, administrativas,  princípios e 

diretrizes do SUS; 

Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n. 101/00). 

Confirma-se, assim, que não há terceirização ilícita no presente caso, haja vista que 

as disponibilidades do SUS são insuficientes para cobertura assistencial da população local. 

Também está confirmado pela Secretaria interessada que houve significativa melhora 

na qualidade do atendimento e economia para as despesas públicas em razão da contratação de 

instituição localizada nos limites territoriais de Piên. 

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o processo com as informações 

preliminares pertinentes, a Contabilidade confirmou a dotação orçamentária correspondente, a 

previsão dos recursos financeiros para o custeio da despesa foi confirmada pela Secretaria 

responsável e a continuidade do processo foi autorizada pelo Prefeito Municipal. 

A Presidente da Comissão Permanente de Licitações sugeriu que o processo ocorresse 

através de Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no art. 25, caput, da Lei de Licitações, tendo 

em vista a inviabilidade de competição devido a existência de apenas um hospital no Município de 

Piên. 

2. Da análise: 

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, 

circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais revelam-se inviabilizadoras de 

competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que 

a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de 

situações excepcionais. 

Considerando que a contratação que se pretende realizar trata-se de serviço público 

essencial à população, conforme esclarecido no requerimento da Secretaria solicitante, opina esta 

Procuradoria favoravelmente a continuidade do processo através de Inexigibilidade de Licitação, por 

entender que estão preenchidos os requisitos do artigo 25, caput, da Lei no 8.666/93, conforme 

segue: 

O art. 25, caput, autoriza a contratação direta por inexigibilidade baseada na 

inviabilidade absoluta de competição, in verbis: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competi ão, (...) 

2 
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Pela leitura do dispositivo supracitado podemos extrair a ideia de que a satisfação do 

interesse público determinante da contratação somente será atendida através de um objeto que é 

prestado por um único particular. 

Nesse sentido é válido o entendimento de Edgar Guimarães': 

"Realizar uma licitação nesse ambiente, significa zombar da mais comezinha noção de bom 
senso. Embora seja desnecessário justificar o porquê dessa afirmação, não é exagerado dizer 
que, não havendo uma pluralidade de possíveis contratados, não faz sentido lógico algum 
deflagrar um processo cuja tônica é estabelecer uma competição entre interessados (licitação). 
Sendo assim, nesses casos, a contratação direta encontra supedâneo na inexigibilidade de 
licitação". 

Ora, sendo o Hospital Harry Guido Greipel o único estabelecimento dedicado ao 

atendimento médico-hospitalar com oferta de atendimento em pronto socorro 24h para urgências e 

emergências no Município de Piên, o qual possui internamento para complementação do tratamento 

dos pacientes que assim necessitarem, requisito necessário segundo informação da Secretaria de 

Saúde em seu requerimento, e sendo a Fundação Harry Guido Greipel a sua mantenedora, 

entendemos que ficou devidamente configurada a inviabilidade de competição em razão da 

circunstância excepcional de se tratar do único prestador de serviços na cidade de Piên. 

Uma vez que a Fundação Harry Guido Greipel é a única localizada no Município de 

Piên, não existindo outro fornecedor apto a atender à população do Município de Piên, se justifica a 

contratação direta, como bem ensina Marçal Justen Filho?: 

"A primeira hipótese de inviabilidade de competição reside na ausência de pluralidade de 
alternativas de contratação para a Administração Pública. Quando existe uma única solução e 
um único particular em condições de executar a prestação, a licitação seria imprestável. Mais 
precisamente, a competição será inviável porque não há alternativas diversas para serem entre 
si cotejadas". 

Assim, constituindo a licitação um processo administrativo dirigido a proporcionar uma 

competição isonâmica entre todos os interessados aptos a contratar com o poder público determinado 

objeto, constata-se no presente caso a total inviabilidade de abertura de procedimento licitatório. 

Nesse sentido as palavras de Romeu Felipe Bacellar Filho3: 

"A inexigibilidade, pressupondo a inviabilidade de competição, em razão da natureza do 
negócio, do objeto a ser licitado ou da notória ausência de competidores impede a realizacão 
da licitac,ão conforme dispõe o art. 25 da Lei n. 8.666/93. O dispositivo em comento elenca 
hipóteses exemplificativas dessa excepcionalidade, dispondo ser inexigível a licitação quando 
houver inviabilidade de competição, "em especial" nos casos elencados, não estipulando 
hipóteses taxativas". (grifei) 

1  GUIMARÃES, Edgar. Contratação Direta. Comentários às hipóteses de licitação dispensável e 
inexigível. Curitiba, PR: Negócios Públicos, 2013., p. 135. 
2  JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 15 ed., São Paulo: 
Dialética, 2012., p. 406-407. 
3  BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. Direito Administrativo — coleção curso & concuo. Eilson Mougenot 

Sji 

Bonfim (Coord.) v. 24. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 105. 
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Necessário consignar que, embora existam outros hospitais na região com capacidade 

de realizar o objeto do contrato, a Secretaria requerente justificou adequadamente as razões pelas 

quais pretende contratar o objeto para prestação na sede desta municipalidade, fundadas em  

motivos de economicidade e eficiência. 

3. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela possibilidade de atendimento da 

pretensão da Secretaria interessada através de contratação direta, por enquadrar-se na hipótese de 

Inexigibilidade de Licitação trazida pelo artigo 25, caput, da Lei n° 8.666/93, não existindo óbice para 

o prosseguimento do processo. 

Alerta ainda, esta Procuradoria, que devem ser atendidas as condições elencadas no 

artigo 26 do mesmo diploma legal, como condição de eficácia dos atos realizados. 

Ressalte-se, no entanto, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e 

conveniência do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação 

das dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo 

que o presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em 

comento. 

É o parecer. 

4 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ESTADO DO PARANÁ 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO No 023/2017 

PROCESSO No 1489/2017 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, caput, da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores, a 

despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Saúde. 

Objeto: Contratação de instituição hospitalar credenciada em baixa e média complexidade para 

garantia da prestação de serviços de atendimento de urgências e emergências em pronto socorro 24 

horas, para atendimento da população de Pien. 

Contratado: FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL 

CNP_I: 04.883.018/0001-30 	 Inscrição Municipal: 10341 

Endereço: Rua Natal, no 334, Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000, fone (41) 3632 — 2443/1481/ 

1229/2115. 

Valor: R$ 876.000,00 (Oitocentos e setenta e seis mil reais), correspondendo a R$ 146.000,00 (cento 

e quarenta e seis mil reais) por mês. 

Dotação Orçamentária: 11.001.10.301.0018.2031-3390395000. 

Prazo de Contratação: Inicia em 01/07/2017 e encerra em 31/12/2017, podendo ser prorrogado. 

Prazo de pagamento: Mensal, até o dia 4° dia do mês subsequente ao da prestação do serviço, 

mediante entrega da nota fiscal devidamente atestada pela Secretaria de Saúde. 

Piên/PR, 28 de junho de 2017. 
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ESTATUTO DA FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL 
4a ALTERAÇÃO 	 •43.0 

CAPITULO I 
DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA, SEDE E DURAÇÃO 

Art. 1° A FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL é pessoa jurídica de direito 
privado, sem fins lucrativos, com autonomia financeira e administrativa instituída por 
escritura pública lavrada no Serviço Notarial de Piên, Estado do Paraná, às fls. 178v e 
179v do Livro 64N e registrada sob a matrícula n°0001226, às fls. 124 do livro A-007, em 
14/01/2002 do Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas de Rio Negro/PR. 

Art. 2° A FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL, com sede à Rua Natal, n° 334, 
Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, e foro em Rio Negro/PR, tem prazo de duração 
indeterminado e será regida pelo presente estatuto e pela legislação que lhe for aplicável. 

CAPÍTULO II 
DAS FINALIDADES 

Art. 3° A FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL tem como finalidade prestar 
serviços de saúde, segundo a normativa do Sistema Único de Saúde de que trata a Lei 
8.080/90, à população que deles necessitar, segundo a capacidade de seu corpo técnico 
e de seus recursos materiais, realizando, em síntese: 

I - acesso e garantia de serviços de saúde -em baixa e média complexidade 
ambulatorial e hospitalar; 

II - assistência à saúde prevista no módulo assistencial, contida no Plano Diretor 
de Regionalização do Estado do Paraná, adequando-se ao processo de qualificação de 
regiões/macro-regiões, constante da Norma Operacional de Assistência — NOAS/SUS 
01/2001, ou outra que venha substituí-la; 

III - atividades correlatas em consonância com as normas preconizadas pelo 
Sistema Estadual de Controle, Avaliação e Auditoria; 

IV - atribuição para melhorar os indicadores de morbi-mortalidade do município. 

CAPÍTULO III 
DAS ATIVIDADES DA FUNDAÇÃO 

Art. 4° Para a consecução de suas finalidades, a fundação poderá: 
I — celebrar convênios, contratos, acordos, termos de parceria e outros 

instrumentos jurídicos com pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, 
nacionais ou internacionais; 	 . 

II — criar, manter ou administrar unidades de apoio e produção de recursos 
técnico-científicos, tais como laboratório de análises clínicas e assemelhadas; 

III — realizar programas educacionais comunitários e de difusão de boas práticas 
de saúde; 

\\

IV  — conceder bolsas de estudo e ajuda de custo para o aperfeiçoamento de 
j5 	 proteção, k  specialistas devotados à geração e à difusão de conhecimentos úteis à proteo, 

nutenção e recuperação da saúde; 
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V — conceder prêmios de estímulo a técnicos que tenham contrib 	neira 
notória para o desenvolvimento da saúde;  

VI — ofertar consultas em clínica médica especializada, através de sua unidade 
ambulatorial de referência; 

VII — oferecer serviços de auxílio diagnóstico — terapia (SADT); 
VIII — disponibilizar leitos em clinica médica, cirúrgica, pediátrica, ginecológica e 

obstétrica (casa de parto); 
IX — habilitar-se à execução de ações programáticas e campanhas promovidas 

pelas Portarias do Ministério da Saúde; 
X — realizar cirurgias em caráter de urgência e eletivas de baixa e média 

complexidade; 
XI — prestar pronto atendimento em urgência médica — PA. 

014 

Parágrafo único. Na gestão dos recursos oriundos de acordos firmados com o 
poder público, os dirigentes da fundação observarão os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e eficiência. 

CAPÍTULO IV 
DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS 

Art. 5° O patrimônio da fundação é constituído: 
I — pela dotação inicial feita pelos instituidores; 
II — por doações, auxílios e subvenções que lhe venham a ser acrescidos; 
III — por direitos e bens obtidos por aquisição regular; 
IV — por recursos nacionais ou internacionais oriundos de instituições 

congêneres, para viabilizar a concretização das finalidades propostas; 
V — por dotações orçamentárias oriundas de orçamentos públicos, decorrentes de 

co-participação em programas, projetos ou atividades com objetos afins. 

Parágrafo único. Os bens imóveis e os móveis ou equipamentos de grande valor 
só poderão ser alienados mediante autorização judicial, ouvido previamente o órgão 
competente do Ministério Público. 

Art. 6° A fundação poderá pleitear a qualificação de Organização da Sociedade 
Civil de Interesse Público e, na hipótese da perda dessa qualificação, o acervo patrimonial 
disponível, adquirido com recursos públicos enquanto perdurar a qualificação, será 
transferido a outra pessoa jurídica qualificada como OSCIP, preferencialmente que se 
proponha às mesmas finalidades. 

Art. 7° Constituem receitas da fundação: 
I — as provenientes de seus bens patrimoniais, de fideicomissos, de usufrutos e 

de outras instituídas em seu favor, 
II — as rendas auferidas com a realização de cursos, eventos e publicações, pela 

própria fundação, ou co-participação com instituições congêneres; 
III — as verbas que lhe advierem em virtude da elaboração e execução de 

convênios; 
IV — os auxílios, contribuições e subvenções de entidades públicas e privadas, 

n 	ionais ou estrangeiras; 
V — as resultantes de prestação de serviços; 
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- as contribuições de pessoas físicas ou jurídicas colabora offirreom a 

fundação; 
VII - as dotações ou subvenções eventuais, diretamente da União, dos Estados e 

Municípios, ou através de órgãos públicos a Administração direta ou indireta; 
VIII- as doações e os legados; 
IX - os rendimentos próprios dos imóveis que possuir; 
X - os rendimentos decorrentes de títulos, ações ou papéis financeiros de sua 

propriedade; 
XI - os juros bancários e outras receitas. 

Parágrafo único. As receitas da fundação só poderão ser aplicadas na realização 
de seus fins. 

CAPÍTULO V 
DA ADMINISTRAÇÃO 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 8° A Fundação tem como órgãos administrativos: 
I - Conselho Curador; 
II - Diretoria Executiva; 
III - Conselho Fiscal. 

Parágrafo único. É vedado o acúmulo de funções dos órgãos da fundação, 
exceto o de diretor executivo com o de conselheiro curador, nas hipóteses de ausência, 
férias ou vacância deste último. 

Art. 9° A investidura em cargos do Conselho Curador e Conselho Fiscal, bem 
como da Diretoria Executiva não serão remunerados. 

Parágrafo único. É vedada, a qualquer título, a distribuição de lucros, superávit ou 
resultados positivos de exercício social aos membros dos órgãos da fundação. 

Art. 10. Fica vedada aos membros da fundação, na gestão administrativa, a 
obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, bem 
como em relação aos seus cônjuges, companheiros e parentes colaterais ou afins até o 
terceiro grau, ou pelas pessoas jurídicas das quais os mencionados anteriormente sejam 
controladores ou detenham mais de 10% (dez por cento) das participações societárias. 

SEÇÃO II 
DO CONSELHO CURADOR 

Art. 11. O Conselho Curador é o órgão de deliberação da fundação, composto por 
04 (quatro) membros nomeados pelos instituidores da Fundação. 

Art. 12. Os conselheiros terão mandato de 04 (quatro) anos, sendo permitida a 
condução. 

/
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Parágrafo único. Em caso de vacância do cargo de conselheiro representante da 
iniciativa privada, por motivo de desistência, será indicado novo membro, que submeter-
se-á à aprovação do Conselho. 

Art. 13. O Conselho Curador será presidido por um de seus membros com 
mandato de 02 (dois) anos, sendo que, excepcionalmente, quando do ato de inauguração 
do hospital, haverá obrigatoriamente uma eleição para escolha do presidente. 

Parágrafo único. Em caso de empate nas votações, caberá ao presidente do 
Conselho Curador o voto de desempate. 

Art. 14. São atribuições do Presidente do Conselho Curador: 
I — presidir e dirigir os trabalhos do Conselho Curador; 
II — cumprir e fazer cumprir as leis pertinentes, as disposições estatutárias e 

regimentais e as deliberações do Conselho Curador; 
III — exercer o voto de desempate. 

Art. 15. Compete ao Conselho Curador 
I — escolher e dar posse ao seu Presidente e Secretário; 
II — escolher, nomear e dar posse aos membros do próprio conselho, ao Diretor 

Executivo e aos membros do Conselho Fiscal, bem como destituir quaisquer deles, neste 
caso por decisão motivada pela maioria absoluta de seus membros; 

III — aprovar o Regimento Interno da Fundação e suas alterações; 
IV — fixar, até 15 (quinze) de outubro de cada ano, as diretrizes de atuação, o 

plano de atividades, bem como o orçamento anual correspondente para o exercício 
seguinte; 

V — examinar e aprovar, até 30 (trinta) de março de cada ano, a prestação de 
contas anual apresentada pelo Diretor Executivo, com parecer prévio do Conselho Fiscal; 

VI — decidir sobre a estrutura administrativa da Fundação, sobre o plano de 
cargos e salários e o regime disciplinar do pessoal administrativo da fundação; 

VII — deliberar sobre aquisição, alienação e oneração dos bens da fundação, bem 
como sobre aceitação de doações, subsídios e legados; 

VIII — em conjunto com o Diretor Executivo, subscrever todos os atos de 
alienação de bens da fundação, de contratação de serviços ou aquisição de produtos 
vultuosos feitos expressamente, de movimentação financeira (inclusive assinando 
cheques conjuntamente) e de movimentação de pessoal e concessão ou cassação de 
benefícios trabalhistas e/ou previdenciários aos colaboradores da fundação; 

IX — propor ao Ministério Público a alteração do estatuto da fundação; 
X — deliberar sobre a extinção da fundação nos termos do art. 27; 
XI — convocar o Diretor Executivo, ou qualquer dos colaboradores, quando 

entender necessário; 
XII — resolver os casos omissos deste estatuto. 

Art. 16. O Conselho Curador reunir-se-á ordinariamente a cada trimestre e 
extraordinariamente sempre que convocado pelo seu presidente, por 1/3 (um terço) de 
seus membros ou pelo Diretor Executivo. 

§ 1° As reuniões ordinárias serão realizadas em dia e hora designados pelo 
Presidente do Conselho, mediante aviso epistolar, com no mínimo 2 (dois) dias de 
ntecedência, sendo facultada a discussão de assuntos gerais não especificados na 

puta. 
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§ 2° O quorum mínimo para realização de qualquer reunião é de /19~iérço) 
de seus membros e para deliberação de qualquer matéria é de 50% (cinquenta por cent 
mais um, sendo necessária para sua aprovação a maioria dos votos. 

§ 3° Dependerá do voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho 
Curador a aprovação das seguintes matérias: 

I — alteração estatutária; 
II — alteração na composição do próprio Conselho; 
III — alienação de bens imóveis e gravação de ônus reais sobre os mesmos; 
IV — extinção da fundação. 

SEÇÃO III 
DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Art. 17. A Diretoria Executiva é o órgão de execução da fundação e será 
representada por seu titular denominado Diretor Executivo, a quem compete o disposto 
em regimento interno e ainda: 

I — elaborar e propor alterações do regimento interno da fundação, submetendo-
as à aprovação do conselho; 

II — gerir as atividades administrativas; 
III — elaborar o plano anual de atividades, bem como o planejamento e proposta 

de orçamento correspondente, submetendo-os à aprovação do Conselho Curador; 
IV — elaborar e apresentar a prestação de contas anual, submetendo-os à 

apreciação do Conselho Fiscal e, posteriormente, ao exame e aprovação do Conselho 
Curador; 

V — elaborar o plano de cargos e salários da fundação; 
VI — admitir e dispensar pessoal administrativo, observado o disposto no art. 15, 

VIII, deste estatuto; 
VII — organizar os serviços administrativos; 
VIII — em conjunto com os membros do Conselho Curador, realizar as tarefas 

descritas no art. 15, VIII, deste estatuto; 
IX — remeter, até 30 (trinta) de junho, ao órgão do Ministério Público encarregado 

de velar pelas fundações, o relatório de atividades e prestação de contas do ano anterior, 
na forma exigida em lei; 

X — representar a fundação ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente; 

Parágrafo único. Em suas ausências e impedimentos, o Diretor Executivo será 
substituído por membro do Conselho Curador. 

SEÇÃO IV 
DO CONSELHO FISCAL 

PREF. MUN. DE PIÉTN - DR 
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Art. 18. O Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador da administração contábil-
financeira da fundação e será integrado por 3 (três) membros efetivos e •  2 (dois) 
suplentes, escolhidos pelo Conselho Curador para um mandato de 2 (dois) anos, 
p rmitida a recondução, e seus membros tomarão posse perante o mesmo conselho. 
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Parágrafo único. Os integrantes do Conselho Fiscal escolherão, entrá`sérsm 
o presidente e o secretário do conselho. 

Art. 19. Compete ao Conselho Fiscal: 
I — fiscalizar os atos da Diretoria Executiva da Fundação e verificar o 

cumprimento dos seus deveres legais e estatutários; 
II — analisar a prestação de contas anual, elaborando o competente parecer, do 

qual deverão constar informações complementares que julgar necessárias ou úteis à 
deliberação do Conselho Curador; 

III — opinar sobre o orçamento anual da Fundação, sobre os programas ou 
projetos relativos às atividades da fundação, sob o aspecto de sua viabilidade econômico-
financeira; 

IV — informar ao Conselho Curador eventuais irregularidades da administração no 
desempenho de suas atribuições; 

V — examinar e emitir pareceres sobre demonstrações financeiras da fundação e 
demais dados concernentes à prestação de contas perante o Ministério Público; 

VI — manifestar-se sobre a alienação de bens imóveis e aceitação de doações 
com encargos. 

Art. 20. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente no mês de março e 
extraordinariamente sempre que convocado por seu Presidente, pelo Conselho Curador 
ou por iniciativa de seus próprios integrantes. 

CAPITULO VI 
DO EXERCÍCIO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO 

Art. 21. O exercício financeiro da fundação coincidirá com o ano civil. 

Art. 22. Até 30 (trinta) de outubro de cada ano, o Diretor Executivo da fundação 
apresentará ao Conselho Curador a proposta orçamentária para o ano seguinte. 

§ 10 A proposta orçamentária será anual e compreenderá: 
I — estimativa de receita, discriminada por fontes de recurso; 
II — fixação da despesa com discriminação analítica. 

§ 2° O Conselho Curador terá o prazo de 30 (trinta) dias para discutir, emendar, 
submeter à apreciação do Conselho Fiscal e aprovar a proposta orçamentária, não 
podendo majorar despesas, salvo se consignar os respectivos recursos. 

§ 3° Aprovada a proposta orçamentária • ou transcorrido o prazo previsto no 
parágrafo anterior sem que se tenha verificado a sua aprovação, fica a Diretoria Executiva 
autorizada a realizar as despesas previstas. 

§ 4° Depois de apreciada pelo Conselho Curador, a proposta orçamentária será 
encaminhada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, ao órgão competente do Ministério 
Público. 

Art. 23. A prestação anual de contas será submetida ao Conselho Curador até 30 
trinta) de março de cada ano, com base nos demonstrativos contábeis encerrados em 31 
trinta e um) de dezembro do ano anterior. 
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§ 1° A prestação anual de contas da fundação será realizada com ob
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dos Princípios Fundamentais e das Normas Brasileiras de Contabilidade e conterá, entre 
outros, os seguintes elementos: 

I — relatório circunstanciado de atividades; 
II — balanço patrimonial; 
III — demonstração do resultado do exercício; 
IV — demonstração das origens e aplicações de recursos; 
V — relatório e parecer de auditoria independente da aplicação dos recursos 

objeto do Termo de Parceria, quando os recursos forem de valor igual ou superior a R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais); 

VI — quadro comparativo entre a despesa fixada e a realizada; 
VII — parecer do Conselho Fiscal. 

§ 2° Depois de apreciada pelo Conselho Curador, a prestação de contas será 
encaminhada ao órgão competente do Ministério Público. 

Art. 24. A Diretoria Executiva dará publicidade, por qualquer meio eficaz, do 
relatório de atividades e das demonstrações financeiras da fundação, inclusive as 
certidões negativas de débito junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os à disposição de 
qualquer cidadão para exame. 

Art. 25. A prestação de contas dos recursos objeto do Termo de Parceria 
eventualmente firmado com as esferas governamentais será realizada junto aos órgãos 
competentes, de acordo com o previsto no art. 70 da Constituição Federal. 

CAPÍTULO VII 
DA ALTERAÇÃO DO ESTATUTO 

Art. 26. O estatuto da fundação poderá ser alterado ou reformado por proposta do 
Presidente do Conselho Curador ou do Diretor Executivo, ou de pelo menos 03 (três) 
integrantes do Conselho Curador, desde que: 

I — a alteração ou reforma seja discutida em reunião do Conselho Curador, 
especialmente convocada com este fim, e devidamente aprovada, 

II — a alteração ou reforma não contrarie as finalidades da fundação; 
III — haja aprovação pelo órgão competente do Ministério Público. 

CAPÍTULO VIII 
DA EXTINÇÃO DA FUNDAÇÃO 

PRP-P. MUN. DE PCEN! - 
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Art. 27. A fundação extinguir-se-á por deliberação fundamentada de seu 
Conselho Curador, aprovada por 2/3 (dois terços) de seus integrantes, quando se 
verificar, alternativamente: 

I — a impossibilidade ou a desnecessidade de sua mantença; 
II — a nocividade e ilicitude de seu objeto. 

Art. 28. No caso de extinção da fundação, o Conselho Curador, sob 
actmpanhamento do órgão competente do Ministério Público, proce erá à sua liquidação, 

aÍ 7 



020 

realizando as operações pendentes, a cobrança e o pagamento das dívi 
atos e disposições que se estime necessários. 

Neítí 	s os 

Presidente atilaà Idai 1~1 

1° Membro iniciativa privada 

2° Mennbr 

4° Membro 

6° Membro Membro administração pública 

7° Membro administração pública 
a% 

rfç 	 8  /‘ 

Parágrafo único. Terminado o processo de liquidação, o patrimônio residual da 
fundação será revertido, integralmente, para outra entidade de fins congêneres, com 
atuação no município de Piên/PR, ou, não havendo, será o patrimônio revertido ao Fundo 
Municipal de Saúde. 

CAPITULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 29. O mandato dos cargos será sempre prorrogado até a posse dos 
sucessores escolhidos e nomeados na forma deste estatuto. 

Art. 30. Ressalvadas a responsabilidade civil e criminal pelos atos que 
praticarem, os integrantes dos Conselhos e Diretoria não respondem solidária e nem 
subsidiariamente pelas obrigações da entidade. 

Art. 31. Ao órgão competente do Ministério Público é assegurado assistir às 
reuniões dos órgãos dirigentes da fundação, com o direito de discutir as matérias em 
pauta, nas condições que tal direito se reconhecer aos integrantes da administração da 
fundação. 

Parágrafo único. A fundação dará ciência ao órgão competente do Ministério 
Público do dia, hora e local designado para suas sessões ordinárias, num prazo nunca 
inferior a 48 (quarenta e oito) horas antes da reunião. 

Art. 32. Os funcionários admitidos para prestar serviços profissionais à Fundação 
serão regidos pela Consolidação das Leis de Trabalho. 

Art. 33. O Regimento Interno da fundação regulamentará o presente estatuto e os 
casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Curador. 

Piên/PR, 23 de outubro de 2013. 

CONSELHO CURADOR 

Maria Lucia Cavalheiro 

Ney Jose Ciupka 

Jorge Luis Hilgenstieler 

Guido Orlando Greipel 

Rubia Forteski 

Ingo Hedegar Stracke 
°P- 

tniirLDEP-iú•Geis-
p9e. com  ° 
corn" 



José Luiz de Barros 	 8° Membro administração pública 

José Loir Dreveck 	 9° Membro administração pública 

Maristela Wendrechovski Stoeckly 	100  Membro administração pública 

DIRETORIA EXECUTIVA 

Maria Rosilda Dreveck 	 Diretora Executiva 
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Erlânderson de Oliveira Teixeira 
TABELIÃO E OFICIAL DE REGISTRO 

029 

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINARIA PARA ELEIÇÃO DO CONSELHO FISCAL 

CONSELHO CURADOR E DIRETOR EXECUTIVO 

Ao primeiro dia do mês de março de 2017, reuniram-se nas dependências do Hospital Harry 

Guido Greipel os membros do CONSELHO CURADOR, sendo o PRIMEIRO CONSELHEIRO Sr. Ney 

José Ciupka, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade civil RG. n2  

1.199.241/SC e do CPF. n° 420.366.909-04; SEGUNDO CONSELHEIRO Sr. ORIVAL PROVES', 

brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade civil RG. n° 1.501.945/SC e do 

CPF. n° 415.033.179-00; TERCEIRO CONSELHEIRO Sr. Guido Orlando Greipel, brasileiro, casado, 

empresário, portador da cédula de identidade civil RG. n° 2.011 582/SC e do CPF. n° 

186.497.009-00; QUARTA CONSELHEIRA E PRESIDENTE DO CONSELHO Sra. Maria Lucia 

Cavalheiro, brasileira, casada, empresária, portadora da cédula de identidade civil RG. n° 

949.878/PR e do CPF n° 804.867.549-87, o DIRETOR EXECUTIVO Sr. Robson Luiz Marcon, 

brasileiro, casado, contador, portador da cédula de identidade civil RG. n° 4.211.092-0/PR. e 

do CPF ri° 575.009.919-91, o PRESIDENTE DO CONSELHO FISCAL Sr. Marcos Luiz Rudnick, 

brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade civil RG: n° 2.011.406/SC e do 

CPF. n° 710.671.249-34, o SECRETÁRIO DO CONSELHO FISCAL Sr. Robson ' Andrade Souza, 

brasileiro, casado, comprador, portador da cédula de identidade civil RG. n° 4.444.931-5/PR e 

do CPF. n2  827.752.069-72, o MEMBRO EFETIVO •DO CONSELHO FISCAL Sr. Wilson Jairo 

Fragoso, brasileiro, empresário, portador da cédula de identidade civil RG. n° 976.119/SC e do 

CPF. n° 489.412.989-20, os SUPLENTES DO CONSELHO FISCAL Sr. Adailton Rogério de Oliveira, 

brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade civil RG. n° 5.151.983-

3/PR e do CPF. n2  018.588.859-30 e o Sr. Marcos Radins, brasileiro, casado, empresário, 

portador da cédula de identidade civil RG. n° 65.775.166/PR e do CPF. n° 980.866.269-30, para 

eleição do CONSELHO CURADOR para o período de 03/03/2017 a 02/03/2021, PRESIDENTE DO 

CONSELHO CURADOR para o período de 03/03/2017 a 02/03/2019, DO CONSELHO FISCAL para 

o período de 02/03/2017 a 02/03/2019 e do DIRETOR EXECUTIVO para o período de 

03/03/2017 a 02/03/2019. Dando início aos trabalhos a presidente do Conselho Curador Sra. 

Maria Lucia Cavalheiro fez um breve resumo do trabalho efetuado durante a sua gestão e o 

Diretor Executivo Sr. Robson Luiz Marcon apresentou os números do hospital e fez uma síntese 

sobre as principais demandas e perspectivas de crescimento do hospital. Em seguida foi 

aberta, entre os presentes, a votação para escolha dos novos membros que comporão a 

diretoria da Fundação. A Presidente explicou que apesar de bem divulgada a eleição, não se 

apresentou ninguém interessado em fazer parte da diretoria e que os membros deveriam ser 

escolhidos entre os presentes, pois por tratar-se de um serviço voluntário e que demanda 

tempo e responsabilidade não aparecem interessados para os cargos. Sendo assim procedeu-

se a eleição do Conselho Curador, sendo todos os seus membros reconduzidos aos cargos o 

mesmo acontecendo com a presidente do Conselho. O Conselho fiscal também teve seus 

membros reeleitos ao cargo. Diante do exposto e por unanimid,ade entre os presentes a 

Administração da Fundação Harry Guido Greipel ficou assim composta: 

CONSELHO CURADOR: Período de 03/03/2017 a 02/03/2021 

Primeiro Conselheiro Ney José Ciupka 	RG. 1.199.341/SC 	CPF: 420.366.901-04 

Segundo Conselheiro:, Orival Provesi 	 RG. 1.501.945/SC 	CPF: 415.033.179-00 

MUN. DE Pig.11 - °ft/ 
_AFERE C.0t4,0_0FtIGIM1r, 



RG. 2.011.406/SC 

RG. 4.444.931-5/PR 

RG. 976.119/SC 

RG. 5.151.983-3/PR 

RG. 65.775.166/PR 

CPF: 710.671.249-34 

CPF: 827.752.069-72 

CPF: 489.412.989-20 

CPF: 018.588.859-30 

CPF: 980.866.269-30 

Piên Pr., 01 de março de 2017 

MARIA LUCIA ÉAVALHEIRO 

NEY JOSÉ 

ORIVAL PROVES! 

GUIDO ORLANDO GREIPEL 

ROBSON LUIZ MARCON 

MARCOS LUIZ RUDNICK--: 

`.// 

2 
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Terceiro Conselheiro : Guido Orlando Greipel RG. 2.011.582/SC 	CPF: 186.497.009-00 

Quarto Conselheiro: Maria Lucia Cavalheiro RG. 949.878/PR 	CPF: 804.867.549-87 

PRESIDENTE DO CONSELHO CURADOR: Período de 03/03/2017 a 02/03/2019 

Maria Lucia Cavalheiro 	 R. 949.878/PR 	CPF: 804.867.549-87 

DIRETOR EXECUTIVO: Período de 03/03/2017 a 02/03/2019 

Robson Luiz Marcon 
	 RG. 4.211.092-0/PR 

	
CPF: 575.009.919-91 

CONSELHO FISCAL: Período de 02/03/2017 a 02/03/2019 

Presidente: Marcos Luiz Rudnick 

Secretário: Robson Andrade Souza 

Membro Efetivo: Wilson Jairo Fragoso 

Suplente: Adailton Rogério de Oliveira 

Suplente: Marcos Radins 

Em seguida a Presidente declarou empossada a diretoria, desejando sorte a todos e 

agradecendo pela disponibilidade em servir a população pienense. Nada mais havendo a ser 

tratado declarou encerrada a presente assembleia, e lavrou-se a presente ata que vai assinada 

por todos os presentes. 

Erianderion de Oliveira Teixeira 
TABELIÃO E OFICIAL DE REGISTRO 

ROBSON A. SOUZA 

WILSON J. FRAGOSO 

ADAILTON ROGÉRIO OLIVEIRA 

MARCOS RADINS 

-EP. MUN. DE PIPM__. - PR 
CONFERE COM O ORIGINAL 

- 	PREGOEIRO 
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Contribuinte, 

    

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 

RFB a sua atualização cadastral. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
04.883.018/0001-30 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 1  
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
14/012002 

NOME EMPRESARIAL 
FUNDACAO HARRY GUIDO GREIPEL 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
FUNDACAO HARRY GUIDO GREIPEL 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATMEIADE ECONÔMICAPRINCIPAL 
86.10-1-01 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
86.10-1-02 - Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JUR ID ICA 
306-9 - Fundação Privada 

LOGRADOURO 
R NATAL 

NÚMERO 
334 

COMPLEMENTO 

CEP 
83.860-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICÍPIO 	 . 

PIEN 
UF 
PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
(41) 3632-1483 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
14/01/2002 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECAI_ 
..... ,..* DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

**s..... 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 27/06/2017 às 16:20:49 (data e hora de Brasília). 	 Página: 1/1 

Copyright Receita Federal do Brasil - 27/06/2017 
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	04883018/0001-30 
Razão Social: FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GRE1PEL 
Nome Fantasia:FuNDAçÃo HARRY GUIDO GREIPEL 
Endereço: 	RUA NATAL SN / CENTRO/ PIEN / PR / 83860-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 21/06/2017 a 20/07/2017 

Certificação Número: 2017062102413693703967 

Informação obtida em 27/06/2017, às 08:41:41. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 

condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

de 1 
27/06/201708:43 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: FUNDACAO HARRY GUIDO GREIPEL (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 04.883.018/0001-30 
Certidão n': 131741869/2017 
Expedição: 27/06/2017, às 08:42:17 
Validade: 23/12/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que FUNDACAO HARRY GUIDO GREIPEL (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 04.883.018/0001-30, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n' 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n' 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

j.): 



2017-6-27 
	 034 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: FUNDACAO HARRY GUIDO GREIPEL 
CNPJ: 04.883.018/0001-30 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n0  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n0  1.751, de 02/10/2014. 
Emitida às 09:25:36 do dia 23/01/2017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 22/07/2017. 
Código de controle da certidão: 310D.B2BA.1606.302B 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 
GOVERNO 00 ESTADO 

Secrecana da Fazenda 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 016506609-18 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 04.883.018/0001-30 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 25/10/2017 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
~Jaze. ...................... 

Pagina 1 de 1 

Emitido yrs Internet Pública (27/06/2017 08.45'06) 
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CNN: 76.002.666/0001-40 

refeitura Municipal de Piên 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Pien - Paraná - CEP 83.860-000 .. 	. 

ti:Ni Nçt.'t  ' 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 
N.1721/2017 

FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA 
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 

IMPORTA NTE: POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERIODO 
COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 

A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 
23/07/2017, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piem 23 de Junho de 2017 

NEGATIVA N": 	1721/2017 CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 
97,TM.142QE5XM4425BU9 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: FUNDACAO HARRY CUIDO GREIPEL 

INSCRIÇAO EMPRESA CNPJ/CPF PROTOCOLO DATA DE EMISSÃO 

10341 04.883.018/0001-30 23/06/2017 
ENDEREÇO 

RUA NATAL, 334 - CENTRO CEP: 83860000 Pién - PR 

CNAE / ATIVIDADES 
Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências, Atividades de 

atendimento em pronto-socorro c unidades hospitalares para atendimento a urgências 

Emitido por: c< Equiplano Público Web >> 

http://192.168.1.7:7474/esportal/stmeertidao.view.logic?ideertidao=8044 	 111 
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r-Wi-rcagni OPRillaTENn  niftWaglal  gRetaegfeei  	  

Identificação 
Competência: 1052017 

Nome: CNES: CNP3: 

FUNDACAO HARRY CUIDO GREIPEL 7424981 04883018000130 
Nome Empresarial: CPF: Personalidade: 

FUNDACAO HARRY CUIDO GREIPEL JURÍDICA 
Logradouro: Número: 
RUA NATAL 334 
Complemento: Bairro: CEP: 	 IBGE: 	Município: 	 UF: 

CENTRO 83860000 	411910 	PIEN 	 PR 
Tipo Unidade: Sub Tipo Unidade: Gestão: 	Dependência: 
HOSPITAL GERAL sem sub tipo MUNICIPAL 	INIDIVIDUAL 
Atividade Ensino/Pesquisa: Codigo/Natureza Jurídica: 
UNIDADE SEM ATIVIDADE DE ENSINO 3069 FUNDACAO PRIVADA 
Nivel de Atenção: Atividade: Gestão: 
AMBULATORUXL ATENCAO BASICA MUNICIPAL 
AMBULATORIAL MEDIA COMPLEXIDADE MUNICIPAL 
HOSPITALAR MEDIA COMPLEXIDADE MUNICIPAL 

Estabelecimento não possui informações de Diálise 

Estabelecimento não possui informações de Radioterapia/Quimioterapia 

Estabelecimento não possui informações de Hemoterapia 

Médicos 	 29 
Outros 	 18 

h 

Total 
	

o 

Tipo de Atendimento: 

AMBULATORIAL 

AMBULATORIAL 

AMBULATORIAL 

AMBULATORLAL 

INTERNACAO 
INTERNACAO 

INTERNACAO' 

INTERNACAO 

SADT 

SADT 

SADT 

SADT 

URGENCLA 

URGENCIA 

URGENCLA 

URGENCIA 

Fluxo de Clientela: 

Convênio: 

PLANO DE SAUDE PUBLICO 

PARTICULAR 

SUS 

PLANO DE SAUDE PRIVADO 

PLANO DE SAUDE PRIVADO 

PLANO DE SAUDE PUBLICO 

SUS 

PARTICULAR 

SUS 

PARTICULAR 

PLANO DE SAUDE PUBLICO 

PLANO DE SAUDE PRIVADO 

PARTICULAR 

PLANO DE SAUDE PUBLICO 

PLANO DE SAUDE PRIVADO 

SUS, . 

1 de 4 



ESPEC - CIRURGICO 

EQUIPAMENTOS DE DIAGNOSTICO POR IMAGEM 

Equipamento: 

RAIO X DE 100 A 500 PIA 

ULTRASSOM CONVENCIONAL 

Equipamento: 

CONTROLE AMBIENTAL/AR-CONDICIONADO CENTRAL 
GRUPO GERADOR 

USINA DE OXIGENIO 

[EQUIPAMENTOS PARA MANUTENCAO DA VIDA 

SUS: 
SIM 

SIM 

SUS: 

SIM 

SIM 

SIM 

EQUIPAMENTOS DE INFRA-ESTRUTURA 

Em Uso: 

1 

1 

Em Uso: 

1 

1 

1 

Existente: 

1 

1 

Existente: 

1 
1 

1 

Qtde./ConsultOrio: 

3 
1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

Instalação: 

CONSULTORIOS MEDICOS 

SALA DE ATENDIMENTO INDIFERENCIADO 
SAIA DE CURATIVO 

SALA DE GESSO 

SALA DE HIGIEN2ACAO 

SALA PEQUENA CIRURGIA 

SALA REPOUSO/OBSERVACAO - FEMININO 

SALA REPOUSO/OBSERVACAO - MASCULINO 

SALA REPOUSO/OBSERVACAO PEDIATRICA 

LeitoS/Equipos: 

O 

o 
o 
O 

o 
3 

3 
AMBULATORIAL 

CnesWeb - Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 
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COMPLEMENTAR 

Codigo 
	

Nome Leitos 	 Leitos Existentes 
	

Leitos SUS 
66 	 UNIDADE ISOLAMENTO 

	
2 
	

2 
OBSTETRICO 

Codigo 
	

Nome Leitos 
	

Leitos Existentes 
	

Leitos SUS 
93 	 OBSTETRIC IA CLINICA 

	
10 
	

10 
PEDIATRICO 

Codigo 
	

Nome Leitos 	 Leitos Existentes 
	

Leitos SUS 
95 	 PEDIATRIA CLINICA 

	
11 
	

11 

Equipamento: 

BERÇO AQUECIDO 

BOMBA DE INFUSAO 

DESFIBRILADOR 

EQUIPAMENTO DE FOTOTERAPIA 
INCUBADORA 

MARCAPASSO TEMPORÁRIO 
MONITOR DE KG 

REANIMADOR PULMONAR/AmBU 

RESPIRADOR/VENTILADOR 

Existente: 

3 

3 

3 
1 

1 

1 

2 

5 

2 

Em Uso: 

3 

3 
3 

1 

1 

1 

2 

5 

2 

SUS: 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 
EQUIPAMENTOS POR METODOS GRAFICOS 

SUS: 

SIM 

SUS: 

Residuos/Rejeitos 
	 SIM 

Coleta Seletiva de Rejeito: 

RESIDUOS BIOLOGICOS 

RESIDUOS QUIMICOS 

REJEITOS RADIOATIVOS 

RESIDUOS COMUNS 

¡URGÊNCIA E EMERGÊNCIA 

Em Uso: 

1 

Em Uso: 

1 

EQUIPAMENTOS POR METODOS OPTTCOS 

Equipamento: 

ELETROCARDIOGRAFO 
Existente: 

1 

Equipamento: 

ENDOSCOPIO DAS VIAS RESPIRATORIAS 
Existente: 

1 

Codigo 
	

Nome Leitos 

03 	 CIRURGIA GERAI 

Codigo 	Nome Leitos 
33 	 CLINICA GERAL 

Leitos Existentes 

22 

Leitos Existentes 

6 

Leitos SUS 

21  

Leitos SUS 

6 

ESPEC - CLINICO 

2 de 4 

Instalação: 

CLINICAS BASICAS 

CLINICAS ESPECIALIZADAS 

SALA DE CURATIVO 

SALA DE NEBULIZACAO 

SALA DE PEQUENA CIRURGIA 

Qtde./ConsultOrio: 

2 

1 

1 

1 

1 

Leitos/Equipos: 
o 
O 
o 
O 
O 



Cod.: Serviço: 
121 	SERVICO DE DIAGNOSTICO POR IMAGEM 
145 	SERVICO DE DIAGNOSTICO POR LABORATORIO CUNICO 
145 	SERVICO DE DIAGNOSTICO POR LABORATORIO CLINICO 

SERVICO DE DIAGNOSTICO POR METODOS GRAFICOS 
DINAMICOS 

142 	SERVICO DE ENDOSCOPIA 
125 	SERVICO DE FARMACIA 
155 	SERVICO DE TRAUMATOLOGIA E ORTOPEDIA 
146 	SERVICO DE VIDEOLAPAROSCOPIA 

Serviços e Classificação 

122 

SERVICO DE DIAGNOSTICO POR IMAGEM 121 -001 

145 - 013 

145 - 010 

145 - 001 

145 - 001 

145 - 002 

145 - 002 

145 - 003 

145 - 003 

145 - 004 

145 - 005 

145 - 005 

145 - 006 

145 - 006 

145 - 009 

145 - 009 

145 - 010 

145 - 013 

122 -003 

142 - 002 	SERVICO DE ENDOSCOPIA 

POR LABORATORIO 

POR LABORATORIO 

POR LABORATORIO 

POR LABORATORIO 

POR LABORATORIO 

POR LABORATORIO 

POR LABORATORIO 

POR LABORATORIO 

POR LABORATORIO 

POR LABORATORIO 

POR LABORATORIO 

POR LABORATORIO 

POR LABORATORIO 

POR LABORATORIO 

POR LABORATORIO 

POR LABORATORIO 

POR LABORATORIO 

POR METODOS 

SERVICO DE DIAGNOSTICO 
CLINICO 

SERVICO DE DIAGNOSTICO 
CLINICO 

SERVICO DE DIAGNOSTICO 
CLINICO 

SERVICO DE DIAGNOSTICO 
CLINICO 

SERVICO DE DIAGNOSTICO 
CLINICO 

SERVICO DE DIAGNOSTICO 
CLINICO 

SERVICO DE DIAGNOSTICO 
CLINICO 

SERVICO DE DIAGNOSTICO 
CLINICO 

SERVICO DE DIAGNOSTICO 
CLINICO 

SERVICO DE DIAGNOSTICO 
CUNICO 

SERVICO DE DIAGNOSTICO 
CLINICO 

SERVICO DE DIAGNOSTICO 
CLINICO 
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3 
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3 
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3 

HOSPITALAR 

Instalação: 

SALA DE CIRURGIA 

SALA DE RECUPERACAO 

SAIA DE CIRURGIA 

SALA DE CURETAGEM 

SALA DE PARTO NORMAL 

SALA DE PRE-PARTO 

Qtde./Consulterrio: 

2 

1 

2 

1 

1 

Leitos/Equipos: 

O 

3 

O 

O 

o 
Serviços de Apoio 
cod.: Serviço: 	 Característica: 
10 AMBULANCIA 
	

TERCEIRIZADO 
04 	CENTRAL DE ESTERILIZACAO DE MATERIAIS 

	
PROPRIO 

03 FARMACIA 
	

PROPRIO 
08 LAVANDERIA 
	

PROPRIO 
11 NECROTERIO 
	

PROPRIO 
05 	NUTRICAO E DIEf ETICA (S.N.D.) 

	
PROPRIO 

01 	S.A.M.E. OU S.P.P.(SERVIÇO DE PRONTUARIO DE PACIENTE) 
	

PROPRIO 
09 	SERVICO DE MANUTENCAO DE EQUIPAMENTOS 

	
PROPRIO 

02 	SERVICO SOCIAL 
	

PROPRIO 

Serviços Especializados 

Característica: 
PROPRIO 

TERCEIRIZADO 

TERCEIRIZADO 

PROPRIO 

PROPRIO 

PROPRIO 

PROPRIO 

PROPRIO 

Classificação: 

RADIOLOGIA 

EXAMES IMUNOHEMATOLOGICOS 

EXAMES EM OUTROS LIQUIDOS BIOLOGICOS 	SIM 

EXAMES BIOQUIMICOS 
	

SIM 

EXAMES BIOQUIMICOS 	 SIM 

EXAMES HEMATOLOGICOS E HEMOSTASIA 	SIM 

EXAMES HEMATOLOGICOS E HEMOSTASIA 	SIM 

EXAMES SOROLOGICOS E IMUNOLOGICOS 	SIM 

EXAMES SOROLOGICOS E IMUNOLOGICOS 	SIM 

EXAMES COPROLOGICOS 	 SIM 

EXAMES DE UROANALISE 	 SIM 

EXAMES DE UROANALISE 	 SIM 

EXAMES HORMONAIS 	 SIM 

EXAMES HORMONAIS 	 SIM 

EXAMES MICROBIOLOGICOS 	 SIM 

EXAMES MICROBIOLOGICOS 	 SIM 

EXAMES EM OUTROS LIQUIDOS BIOLOGICOS 	SIM 

EXAMES IMUNOHEMATOLOGICOS 	 SIM 

EXAME ELEMOCARDIOGRAFICO 	 NÃO 

DO APARELHO RESPIRATORIO 	 NÃO 

CNES: 

NAO 
INFORMADO 

0018082 

2521776 

0018082 

2521776 

0018082 

2521776 

0018082 

2521776 

0018082 

0018082 

2521776 

0018082 

2521776 

0018082 

2521776 

0018082 

2521776 

NAO 
INFORMADO 
NAO 
INFORMADO 

Terceiro: 

NÃO 

SIM 

	

Ambulatorial: 
	

Hospitalar: 
SUS: 	não SUS: 	SUS: 	não SUS: 
SIM 	SIM 	SIM 

	
SIM 

SIM 	SIM 	SIM 
	

SIM 
SIM 	NÃO 	SIM 

	
NÃO 

SIM 	SIM 	SIM 
	

SIM 

SIM 	SIM 
	

SIM 
	

SIM 
SIM 	SIM 
	

SIM 
	

SIM 
SIM 	SIM 
	

SIM 
	

SIM 
SIM 	SIM 
	

SIM 
	

SIM 

Codigo: 
	

Serviço: 
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125 - 006 

155 - 001 

146 - 001 

SERVICO DE FARMACIA 

SERVICO DE TRAUMATOLOGIA E ORTOPEDIA 

SERVICO DE VIDEOLAPAROSCOPIA 

FARMACIA HOSPITALAR 

SERVICO DE TRAUMATOLOGIA E ORTOPEDIA 

DIAGNOSTICA 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NAO 
INFORMADO 

NAO 
INFORMADO 

NAO 
INFORMADO 
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CERTIFICADO 
Conselho Regional de Medicina do Paraná 

Regularidade de Inscrição de Pessoa Jurídica 

Inscrito sob CRM n° 

0007323-PR 

CNPJ 	 Inscrição 	 Validade 

04.883.018/0001-30 	 21/07/2014 	 21/07/2017 

Razão Social 	 Nome Fantasia 

FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL 	 HOSPITAL EVANGÉLICO CURITIBA- FILIAL PIÉN 

Endereço 
	

Município 
	

CEP 

RUA NATAL 334 - CENTRO 
	

Pién - PR 
	

83860000 

Responsável Técnico Classificação 

0025373-PR FERNANDO MANTOVANI 	 HOSPITAL GERAL - PEQUENO PORTE 

Este certificado atesta a REGULARIDADE da inscrição do estabelecimento acima neste Conselho Regional de Medicina, em 
cumprimento à Lei n° 6.839, de 30/10/1980, e às Resoluções CFM n°997, de 23/05/1980, e 1.980, de 11/07/2011 . Ressalvada a 
ocorrência de alteração nos dados acima, este certificado é .válido até 21/0712017. Este certificado deverá ser afixado em local 
visível ao público e acessível à fiscalização. 

itIN DE Kerd  _ op  
zRE 	

O OliiOINAI: 

RO 

LUIZ ERNESTO PUJOL 
PRESIDENTE Curitiba, 19 de julho de 2016 
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VirdaSirak"  
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04.883.018/0001-30 . 
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DECLARAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE no  1 L1 k3S 	/2017 

A FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL, pessoa jurídica de direito privado, sem fins 

lucrativos, inscrita no CNPJ sob no 04.883.018/0001-30, localizada na Rua Natal, n° 334, 

Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000, através de seu representante legal senhor ROBSON 

LUIZ MARCON, brasileiro, casado, contabilista, portador da cédula de identidade RG n° 

4.211.093-0/PR e do CPF n° 575.009.919-91, DECLARA, para os fins de direito, que: 

Não possui, no seu Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 

observância à Lei Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

Nenhum dos sócios é servidor (a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

Não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo ciente da obrigat 'edade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expr 	da verdade, 	a presente. 

  

6 de Junho de 201 

1-04.883.018/0001-361  

   

FUNDAÇÃO 
HARRY GUIDO GREIPEL 

Rua Natal, 334 
LCentro - CEP 83860-000 - Piên - PR 

Robson Luiz Marcon 

Diretor Executivo 

Fundação Harry Guido eipel 

FUNDAÇÃO HOSPITALAR HARRY GUIDO GREIPEL 
RUA NATAL, 334 - CENTRO 

83860-000 - PIEN - PR 
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OBJETO: Contratação de empresa para Aquisição de Materiais para 
os Cursos destinados aos Programas, Projetos c Serviços executados 
pelo CRAS - Centro de Referência de Assistência Social, utilizando 
recursos VINCULADOS do FMAS - Fundo Municipal de Assistência 
Social_do Município de Pérola D'Oeste/PR, em conformidade com o 
constante nas normas, exigências e condições gerais do edital 
modalidade Pregão Presenciais n° 36/2017 de 08/06/2017, vencedor 
dos ITENS: 01, 12. 13 e 24. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Pérola D'Oeste - Pr. 
CONTRATADA: LIVRARIA PEROLA LTDA -ME. 

ORIGEM: Licitação Modalidade Pregão Presencial n° 36/2017 c 
contrato 133-2017. 
VALOR: R$ 6.125.00 (seis mil cento c vinte cinco reais). 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura. 
BASE LEGAL: Lei n°8666/93. 
DATA DO FIRMAMENTO: 28/06/2017. 

NILSON ENGELS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Delesio Defante 

Código I dentificador:5671FA9E 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO N°133/2017. 

IBJETO: Contratação de empresa para Aquisição de Materiais para 
os Cursos destinados aos Programas, Projetos e Serviços executados 
pelo CRAS - Centro de Referência de Assistência Social, utilizando 
recursos VINCULADOS do EMAS - Fundo Municipal de Assistência 
Social_do Município de Pérola D'Oeste/PR, em conformidade com o 
constante nas normas, exigências c condições gerais do edital 
modalidade Pregão Presenciais n° 36/2017 de 08/06/2017. vencedor 
dos ITENS: 05, 06. 07, 08, 09, 10, 11, 14, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 25, 
26. 27. 30. 31. 32, 33 e41. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Pérola D'Oeste - Pr. 
CONTRATADA: REINEHR & KOCHEM LTDA. 
ORIGEM: Licitação Modalidade Pregão Presencial n° 36/2017 c 
contrato 133-2017. 
VALOR: R$ 20.766.00 (vinte mil setecentos e sessenta e seis reais). 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura. 
BASE LEGAL: Lei n°8666/93. 
DATA DO FIRMAMENTO: 29/06/2017. 

NILSON ENGELS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Delesio Defante 

Código I dentifleador:A98D689D 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO N° 134/2017. 

OBJETO: Contrafação de empresa para Aquisição de Materiais para 
os Cursos destinados aos Programas. Projetos e Serviços executados 
pelo CRAS - Centro de Referência de Assistência Social, utilizando 
recursos VINCULADOS do EMAS - Fundo Municipal de Assistência 
Social_do Município de Pérola D'Oeste/PR, em conformidade com o 
constante nas normas, exigências e condições gerais do edital 
modalidade Pregão Presenciais n° 36/2017 de 08/06/2017. vencedor 
dos ITENS: 02. 03, 04, 35, 36, 40, 42 e 44. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Pérola D'Oeste - Pr. 
CONTRATADA: GLOBALPED MATERIAIS VIDA TICOS E 
PEDAGOGICOS LTDA. 
ORIGEM: Licitação Modalidade Pregão Presencial n" 36/2017 c 
contrato 134-2017. 
VALOR: RS 23.389,50 (vinte c três mil trezentos e oitenta e nove 
reais cinquenta centavos). 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura. 
BASE LEGAL: Lei n° 8666/93. 
DATA DO FIRMAM F,NTO: 29/06/2017. 

NILSON ENGELS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Delesio Defante 

Código Identificador:6917B3EB 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO N" 135/2017. 

OBJETO: Contratação de empresa para Aquisição de Materiais para 
os Cursos destinados aos Programas, Projetos e Serviços executados 
pelo CRAS - Centro de Referência de Assistência Social, utilizando 
recursos VINCULADOS do FMAS - Fundo Municipal de Assistência 
Social_do Município de Pérola D'Oeste/PR, em conformidade com o 
constante nas normas, exigências e condições gerais do edital 
modalidade Pregão Presenciais n° 36/2017 de 08/06/2017, vencedor 
dos ITENS: 15. 16, 17, 28, 29. 34 37, 38. 39 e43. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Pérola D'Oeste - Pr. 
CONTRATADA: ROSTECA - COMÉRCIO DE APARELHOS 
ELETRON1COS LTDA ME 
ORIGEM: Licitação Modalidade Pregão Presencial n" 36/2017 e 
contrato 135-2017. 
VALOR: R$ 17.720,00 (dezessete mil setecentos e vinte reais). 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura. 
BASE LEGAL: Lei n°8666/93. 
DATA 1)0 FIRMAM F,NTO: 28/06/2017. 

NILSON ENGELS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Delesio Defante 

Código Identllicador:67B 191 OC 

SiOilMESTADÓ DO PARANÁnin 
PREFEITURrMUNICIPUTDE PIÉN Wirtfallff 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°036/2017 

PROCESSO N" 1488/2017 

Fica dispensada a licitação na forma do art. 24.11 da Lei n°8.666/93. a 
despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretarias Municipais. 
Objeto: Prestação de serviços técnicos especializados para o 
planejamento, a organização, a execução e a realização de concurso 
público e teste seletivo para provimento dos cargos do quadro de 
pessoal do Municipio de Piên c cadastro reserva, incluindo todos os 
procedimentos administrativos necessários c exigidos pelo Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná. 
Contratado: OBJETIVA CONCURSOS LTDA 
CNPJ: 00.849.426/000 I -14 
Endereço: Rua Casemiro Abreu, 347, Rio Branco - CEP: 90.420-001 
- Porto Alegre/RS, Fone (51) 3228-9388. 
Valor: RS 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais). 
Dotação Orçamentária: 
03.001.04.122.0003.2004-3390394800 
Forma de pagamento: Em 02 (duas) vezes, sendo 50% quando da 
homologação das inscrições e 50% quando da homologação final do 
concurso. 
Prazo de contratação: 12 (doze) meses, prorrogáveis. 

Pién/PR, 27 de junho de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Picckocz 

Código Identificador6CAB623A 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°023/2017 

PROCESSO N" 1489/2017 

www.diariomunicinalcom,br/amp 131 
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inexigível a licitação, na forma do art. 25, copia, da Lei 8.666/93, c 
suas alterações posteriores, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Saúde. 
Objeto: Contratação de instituição hospitalar credenciada cm baixa e 
média complexidade para garantia da prestação de serviços de 
atendimento de urgências c emergências em pronto socorro 24 horas, 
para atendimento da população de Pião. 
Contratado: FUNDAÇÃO HARRY CUIDO GREIPEL 
CNPJ: 04.883.018/0001-30 Inscrição Municipal: 10341 
Endereço: Rua Natal, n° 334, Centro, cm Pién/PR, CEP 83.860-000, 
fone (41) 3632 — 2443/1481/ 1229/2115. 
Valor: RS 876.060.00 (Oitocentos e setenta c seis mil reais), 
correspondendo a R$ 146.000,00 (cento c quarenta e seis mil reais) 
por mês. 
Dotação Orçamentária: 
11.001.10.301.0018.2031-3390395000. 
Prazo de Contratação: Inicia em 01/07/2017 e encerra em 31/12/2017, 
podendo ser prorrogado. 
Prazo de pagamento: Mensal, até o dia 4° dia do mês subsequente ao 
da prestação do serviço, mediante entrega da nota fiscal devidamente 
atestada pela Secretaria de Saúde. 

Pién/PR, 28 de junho de 2017. 

LIVINO TURECK 
'refeito 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificadon9BDD I F66 

0 	ESTADO-DO PÁRÁNKYStr.  • 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
AUTORIZAÇÃO DIÁRIA 47 

AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA 

LEI MUNICIPAL N°497/2016 DE 141W DEZEMBRO DE 2016 
PUBLICADA EM 15/12/2016 

N° 47/2017 

O Prefeito Municipal, neste ato devidamente acompanhado do(a) 
respectivo controlador(a) interno, autoriza a liberação de 02 (duas) 
diárias, para o(a) Sr(a) JAIME ERNESTO CARMEL, CPF 
453.192.789-34, para viagem a Curitiba - PR, no dia 26 e 27 de junho 
le 2017, ressaltando que deverá ser apresentado o devido relatório de 
riagem ao Departamento de Contabilidade da Prefeitura, a fim de ser 
anexado a presente autorização, em cumprimento ao art. 60  da Lei 
Municipal acima indicada. 

DIÁRIAS RS 1.100.00 (2 X RS 550,00 — art. 1°, I, "a" da Lei n" 
497/2016) 

Publique-se. 

Pinhal de São Bento/PR,26 de junho de 2017. 

JAIME ERNESTO CARMEL 
Prefeito Municipal 

TAILIAFE MAIARA DA SILVA 
Controlador(a) Intento 

VLADEMIR FRANCISCO MANENTI 
Secretario de Finanças 

Autorizado Em _/ / 
Publicado por: 

Sirlene M. Stein Claudino 
Código Identificador:F099 I 4AB 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
AUTORIZAÇÃO DIÁRIA 48 

AUTORIZAÇÃO IW DIÁRIA 
LEI MUNICIPAL N°497/2016 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016 
PUBLICADA EM 15/12/2016 

N°48/2017 

O Prefeito Municipal, neste ato devidamente acompanhado do(a) 
respectivo controlador(a) interno, autoriza a liberação de 02 (duas) 
diárias, para o(a) Sr(a) JORDANIS DA SILVA, CPF 023.364.419-93, 
para viagem a Curitiba - PR. no dia 26 e 27 de junho de 2017, 
ressaltando que deverá ser apresentado o devido relatório de viagem 
ao Departamento de Contabilidade da Prefeitura, a fim de ser anexado 
a presente autorização, em cumprimento ao art. 6° da Lei Municipal 
acima indicada. 

DIÁRIAS R$ 1.100,00 (2 X R$ 550,00 — art. 1", I, "a" da Lei n°  
497/2016) 

Publique-se. 

Pinhal de São I3ento/PR,26 de Junho de 2017. 

JAIME ERNESTO CARNIEL 
Prefeito Municipal 

TAILINE 'VAIARA DA SILVA 
Controlador(a) Interno 

VLADEAIIR FRANCISCO MANENTI 
Secretario de Finanças 

Autorizado Em 	/ 	/ 
Publicado por: 

S irlene M. Stein Claudino 
Código Identificador:3A I92C95 

SECRETARIA IW ADMINISTRAÇÃO 
LEI 

LEI N". 542/2017 

SÚMULA: Autoriza o Município de Pinhal de São 
Bento. Estado do Paraná, a firmar contrato de 
concessão de direito de uso de bens imóveis dos 
Lotes 13,14,15 da quadra 06, Lote n" 15 subdivisão 
do lote n° 1 da quadra n°07 da Planta Geral de Pinhal 
de São Bento e de uma construção em Alvenaria de 
348,84 m2 c dá outras providências: 

A Camara Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná. 
Aprovou e Eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte, 

LEI 

Artigo. 1"- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar 
contrato de concessão de cedência dos Lotes 13,14,15 da quadra 06. 
Lote n° 15 subdivisão do lote n° 1 da quadra n° 07,da Planta Geral de 
Pinhal de São Bento e de uma construção cm Alvenaria de 348,84 m2, 
com a entidade abaixo denominada: 

Artigo. 2"- A entidade de que trata o artigo I" é a seguinte: 
I- ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - 
APAE. pessoa jurídica de direito publico, com sua sede social à Rua 
Dr. Govcs, sn, na cidade de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, 
com inscrição no CNPJ. sob n° 04.882.396/0001-07, representada por 
sua Presidente. a Senhora NILSE FIORESE, brasileira, casada 
residente e domiciliado na Rua Presidente Vargas, 511, centro, inscrito 
no CPF sob n." 029.087.139-50 c RG 3.441.599-4 SSP/PR. 

Artigo. 3"- Fica autorizado a concessão a entidade mencionada no 
artigo 2", a concessão pelo prazo de vinte anos a contar de 01.06.2017 
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Prefeitura Municipal de Pién 

Prefeitura de 

Piên 
Licitações 	 Piên, 29 de Junho de 2017 
Confira os licitações e participe! 

INICIAL 
	 Licitações 

29/06/2017 

f 

rtOmE 	
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°023/2017 PROCESSO N" 1489/2017 É 

. 	. . 	 inexigível a licitação, na forma do art. 25, caput. da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores, a 
despesa abaixo especificada: Interessado: Secretaria de Saúde. Objeto: Contratação dc instituição 

CONHEÇA PIN 	 hospitalar credenciada cin baixa e média complexidade para garantia da prestação de serviços de 

DADOS GERAIS 	
atendimento de urgências e emergências em pronto socorro 24 horas, para atendimento da população 
de Piên. Contratado: FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GRE1PEL CNN: 04.883.018/0001-30 Inscrição 

HISTÓRIA 	 Municipal: 10341 Endereço: Rua Natal, n°334, Centro, em Pión/PR. CEP 83.860-000, fone (41) 

3632— 2443/1481/1229/2115. Valor: R$ 876.000,00 (Oitocentos c setenta e seis mil reais). 

LOCALIZAÇÃO 	 correspondendo a R$ 146.000,00 (cento e quarenta c seis mil reais) por mês. Dotação Orçamentária: 
11.001.10.301.0018.2031-3390395000. Prazo dc Contratação: Inicia em 01/07/2017 c encerra em 

SIMBOLOS MUNCIPAIS 	 31/12/2017, podendo ser prorrogado. Prazo de pagamento: Mensal, até o dia 4" dia do mês 
. subsequente ao da prestação do serviço, mediante entrega da nota fiscal devidamente atestada pela 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo no: 1489/2017 (Inexigibilidade de Licitação no 023/2017) - 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Homologação de Inexigibilidade de Licitação 

Encaminha-nos a Comissão Permanente de Licitação, o processo de Inexigibilidade de 

Licitação no 023/2017, cujo objeto é a contratação direta da Fundação Harry Guido Greipel, 

credenciada em baixa e média complexidade, para garantia da prestação de serviços de atendimento 

de urgências e emergências em pronto socorro 24 horas, para atendimento da população de Piên, 

conforme solicitado pela Secretaria de Saúde, para análise quanto à possibilidade de homologação. 

Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a requisição da Secretaria interessada, 

justificando as razões de seu interesse em realizar a referida contratação, especialmente por tratar-se 

de serviço público essencial visando sua economicidade e eficiência na prestação deste.  

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito Municipal. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de Inexigibilidade de Licitação, uma vez que foi constatada a inviabilidade da competição conforme 

estabelecido no caput do art. 25, da Lei no 8.666/93. 

Tendo recebido a aprovação da Procuradoria Jurídica para proceder com a 

contratação direta por Inexigibilidade de Licitação, a Comissão foi cautelosa quanto à confirmação do 

preenchimento dos requisitos de habilitação do licitante, conforme comprovou a documentação 

presente nos autos. 

Foi dada publicidade ao processo nos exatos termos do artigo 26 da Lei no 8.666/93, 

respeitando-se os prazos e a forma ali estabelecidos. 

Por todo o exposto, verifica-se que a contratação foi processada com estrita 

observância dos requisitos da Lei no 8.666/93. 

Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

1 
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e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 29 de junho de 2017. 

  

  

aria Grossl 

O 	PR 52.522 

2 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 023/2017 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Eu, LIVINO TURECK , Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

HOMOLOGO a Inexigibilidade de Licitação n° 023/2017, referente ao 

processo administrativo no 1489/2017, que tem por objeto a Contratação de instituição 

hospitalar credenciada em baixa e média complexidade para garantia da prestação de 

serviços de atendimento de urgências e emergências em pronto socorro 24 horas, para 

atendimento da população de Piên para a Secretaria de Saúde, tendo em vista que em toda 

sua tramitação foi atendida a legislação pertinente, consoante parecer jurídico contido nos 

autos. 

ADJUDICO o objeto desta contratação direta em favor de FUNDAÇÃO 

HARRY GUIDO GREIPEL. No valor: R$ 876.000,00 (Oitocentos e setenta e seis mil reais), 

correspondendo a R$ 146.000,00 (cento e quarenta e seis mil reais) por mês. 

Piên/PR, 29 de junho de 2017. 

LI INO TURECK 

Prefeito Municipal 
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CONTRATO No 047/2017 

REFERENTE À INEXIGIBILIDADE No 023/2017 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIEN/PR E FUNDAÇÃO 

HARRY GUIDO GREIPEL. 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIES, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNP] sob n0  76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas n0  373, Centro, 

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. LIVINO TURECK, brasileiro, casado, 

aposentado, portador da CI n0  3.969.153-1/PR e inscrito no CPF sob n0  450.964.229-68, residente e 

domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro, 

FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNP] sob n° 

04.883.018/0001-30, isento de Inscrição Estadual, Inscrição Municipal n0  10341, CNES n0  7424981, 

com endereço na Rua Natal, n0  334, Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, fone (41) 3632-2443, neste 

ato representada pelo seu Diretor Executivo Sr. ROBSON LUIZ MARCON, brasileiro, casado, 

contabilista, portador da cédula de identidade RG n0  4.211.093-0/PR e do CPF n0  575.009.919-91, 

residente na cidade de São Bento do Sul/SC, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, 

têm entre si justo e contratado a prestação de serviços, nos termos da Lei n0  8.666/93 e das 

cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se 

outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, I, Lei 8.666/93). 

Cláusula Primeira: O objeto deste contrato é Contratação de instituição hospitalar credenciada em 

baixa e média complexidade para garantia da prestação de serviços de atendimento de urgências e 

emergências em pronto socorro 24 horas, para atendimento da população de Piên. 

§ 2° O CONTRATADO deverá dispor da seguinte estrutura/serviços mínimos 24 horas por dia para 

atendimento das emergências e urgências: 

I — Internação em clínica médica para no mínimo 12 leitos; 

II — Serviço de diagnóstico por laboratório clínico; 

III — Serviço de diagnóstico por imagem. 4 

Rua Amazonas, 373 — Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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Rua Amazonas, 373 — Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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DA FORMA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS (Art. 55, II, Lei 8.666/93). 

Cláusula Segunda: Os atendimentos de emergência/urgência deverão ser realizados em pronto 

socorro 24 horas, dentro das instalações da Instituição Hospitalar contratada, que deverá estar 

sediada dentro dos limites territoriais de Piên. 

§ 10  Os atendimentos objeto deste contrato serão prestados para qualquer cidadão Pienense que 

procure diretamente a instituição hospitalar contratada ou que seja encaminhado pelo Sistema 

Municipal de Saúde. 

§ 20  O encaminhamento dos pacientes, pela Secretaria Municipal de Saúde, para atendimento 

hospitalar pelo CONTRATADO será realizado mediante transporte adequado, se assim for necessário; 

no caso de encaminhamento pela Secretaria Municipal de Saúde através de sua equipe médica, 

deverá estar devidamente prescrito em carta de encaminhamento dirigida ao CONTRATADO. 

§ 30  Após a realização do atendimento de urgência/emergência no pronto socorro 24 horas, 

constatando-se a necessidade de internamento para tratamento de baixa e média complexidade, o 

mesmo deverá ser realizado pelo próprio CONTRATADO, através do SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE — 
SUS, na sede da instituição. 

§ 40  O CONTRATADO deverá garantir vaga aos pacientes que necessitarem de internamento em baixa 

complexidade, bem como a execução, durante todo o internamento, de exames complementares para 

os quais o CONTRATADO esteja habilitado, ressaltando que todos deverão ser realizados pelo SUS.  

§ 50  Os serviços objeto deste contrato não poderão sofrer limitações qualitativas ou quantitativas, não 

podendo haver distinção no atendimento entre os pacientes custeados por este contrato e os demais 

clientes da instituição. 

§ 60  Para os casos considerados, pelo CONTRATADO, de alta complexidade, caberá à mesma 

providenciar o encaminhamento à Central de Leitos do Estado do Paraná, incumbindo à 

CONTRATANTE disponibilizar ambulância com motorista, caso necessário. 

§ 70  A disponibilização de acompanhamento de técnico de enfermagem, enfermeiro e/ou médico para 

transferência de paciente fica sob a responsabilidade do CONTRATADO. 
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Cláusula Terceira: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 876.000,00 (oitocentos e 

setenta e seis mil reais), correspondendo a R$ 146.000,00 (cento e quarenta e seis mil reais) por mês. 

Cláusula Quarta: O pagamento mensal será realizado até o dia 40  dia do mês subsequente ao da 

prestação do serviço, mediante entrega da nota fiscal devidamente atestada pela Secretaria de Saúde, 

acompanhada do Comprovante de Regularidade junto ao FGTS, a Certidão Negativa de Débitos 

Federais e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DO RECEBIMENTO 

DEFINITIVO (Art. 55, IV, Lei 8.666/93). 

Cláusula Quinta: O prazo de vigência e execução deste contrato, inicia em 01/07/2017 e encerra em 

31/12/2017. 

Parágrafo único: Os prazos acima poderão ser prorrogados, por até 60 (sessenta) meses, mediante 

aditivo, conforme art. 57, II, da Lei no 8.666/93. 

Cláusula Sexta: Os serviços objeto deste contrato serão recebidos: 

I - provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado 

do relatório dos serviços executados; 

II - definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou outro meio que 

comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei no 

8.666/93. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666/93). 

Cláusula Sétima: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado 

pelos códigos no 11.001.10.301.0018.2031-3390395000. 

DA GARANTIA PARA ASSEGURAR A PLENA EXECUÇÃO (Art. 55, VI, Lei 8.666/93). 

Cláusula Oitava: Não será exigida a prestação de garantia para a presente contratação. 

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES (Art. 55, VII. Lei 8.666/93) 

Rua Amazonas, 373 — Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



053 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

Cláusula Nona: Constituem obrigações do CONTRATADO: 

I — Executar o objeto deste contrato empregando todos os serviços, materiais e equipamentos 

disponíveis à Instituição para o melhor tratamento do paciente; 

II - Garantir que todo o seu corpo funcional adote as melhores técnicas para o tratamento dos 

pacientes amparados por este contrato, em estrita observância aos preceitos éticos de cada profissão; 

III — Garantir aos pacientes atendimento cordial, urbano, zeloso e eficiente por parte de sua equipe 

de colaboradores; 

IV — Manter no mínimo 12 (doze) leitos de internação em clínica médica de baixa e média 

complexidade para atendimento dos pacientes atendidos no âmbito deste contrato, sendo que a 

internação será realizada pelo SUS; 

V — Realizar os exames de diagnóstico necessários ao tratamento através do SUS, incumbindo à 

CONTRATANTE disponibilizar ambulância ou transporte com motorista, caso necessário; 

VI — Providenciar o encaminhamento à Central de Leitos do estado do Paraná, para transferência dos 

pacientes que necessitarem de atendimento em alta complexidade com a maior agilidade possível; 

VII - Disponibilizar acompanhamento de técnico de enfermagem, enfermeiro e/ou médico quando 

houver necessidade de transferência de paciente para outra Instituição Hospitalar; 

VIII — Fornecer mensalmente o relatório estatístico dos pacientes atendidos com amparo neste 

contrato, e disponibilizar, a pedido formal da CONTRATANTE, todos os seus registros administrativos 

de atendimento, exceto prontuário médico; 

IX - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação. 

Cláusula Décima: Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

I — Observar as instruções do CONTRATADO quanto ao encaminhamento de pacientes; 

II — Disponibilizar ambulância ou transporte com motorista para a transferência de pacientes para 

outras Instituições Hospitalares e para exames de diagnose, quando necessário, observado o disposto 

no § 60  da cláusula segunda e no inciso V, da cláusula décima deste contrato; 

III — Efetuar o pagamento dos serviços prestados no prazo informado na cláusula terceira; 

IV — Realizar o acompanhamento e a fiscalização deste contrato. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula Décima Primeira: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o 

presente contrato será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Saúde. 

Rua Amazonas. 373 — Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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§ 10  A verificação de que trata esta cláusula será efetuada através do fornecimento pelo 

CONTRATADO, mensalmente, do relatório estatístico dos pacientes atendidos com amparo neste 

contrato, e disponibilização, através de pedido formal da CONTRATANTE, de todos os seus registros 

administrativos, exceto prontuário médico. 

§ 2° O CONTRATADO deverá encaminhar até o final de cada mês a escala diária dos plantonistas 

disponibilizados para o atendimento das consultas de urgência/emergência do mês subsequente, 

devendo ser comunicada a Secretaria de Saúde sobre qualquer alteração da mesma. 

§ 3° A Secretaria de Saúde poderá ainda adotar outras medidas para verificar o fiel cumprimento do 

contrato. 

§ 40  Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o fiscal 

responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade e encaminhá-la ao Gabinete do Prefeito 

Municipal para instauração do competente processo administrativo. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666/93). 

Cláusula Décima Segunda: Se o CONTRATADO deixar de executar os serviços por qualquer motivo ou 

o fizer fora das especificações e condições pré-determinadas, poderão ser aplicadas as penalidades 

abaixo nominadas, garantida a defesa prévia em processo próprio do interessado, no prazo de 05 

(cinco) dias, independente de outras previstas em lei: 

I - Advertência. 

II — Multa: 

No caso de descumprimento de prazo pelo CONTRATADO injustificado ou não aceito pelo 

Município, multa de mora de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia sobre o valor devido 

no período. Ultrapassados 10 (dez) dias de atraso, o contrato poderá ser rescindido nos termos do 

art. 86, § r da Lei no 8.666/93, a critério da Administração. 

No caso de descumprimento de quaisquer das obrigações do CONTRATADO que importe em 

prejuízo para Município, multa compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato. 

III - Suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração, pelo prazo não superior a 02 

(dois) anos, penalidade essa a ser aplicada pela autoridade competente, segundo a natureza da falta 

e o prejuízo causado à Administração Pública, de acordo com os artigos 87 e 88 da Lei no 8.666/93. 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar na Administração Pública, com publicação na Imprensa 

Oficial, de acordo com os artigos 87 e 88 da Lei no 8.666/93. 

Rua Amazonas, 373 — Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632- 136 
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§ 10  A multa moratória prevista na letra a do item II e a multa compensatória prevista na letra b 

poderão ser cumuladas. 

§ 20  Independentemente da aplicação das penalidades retro indicadas, o CONTRATADO ficará sujeito, 

ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua 

inadimplência, podendo a Administração reter créditos decorrentes do contrato ou promover a 

cobrança judicial ou extrajudicial, bem como arcará com a correspondente diferença de preços 

verificada em nova contratação, na hipótese da proponente classificada não aceitar a contratação 

pelos mesmos preços e prazos fixados pela inadimplente. 

§ 3o Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666/93). 

Cláusula Décima Terceira: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei no 8.666/93. 

Parágrafo única A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as 

partes, na forma do art. 79, II da Lei no 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666/93). 

Cláusula Décima Quarta: O presente contrato está vinculado ao processo de Inexigibilidade de 

Licitação no 023/2017. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666/93). 

Cláusula Décima Quinta: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei no 8.666/93 

e suas alterações e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da 

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas 

aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR. 

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

Rua Amazonas, 373 — Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: 44k 2 1136 
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DO FORO (Art. 55, § 2°, Lei 8.666/93). 

Cláusula Décima Sexta Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 	as) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele fico onvenciona 

Piên/PR 
	

e junho de 2017. 

 

R01350 U(IZ MARCON 

Fundação 	ry Guido Greipel 

CONTRATADO 

IVINO TURECK 

Prefeito Municipal de Piên/PR 

CONTRATANTE 

 

Testemunhas: 

Nome: Cristiano Quadros 
	

Assinatura: 

Nome: Angela Teresinha Buhner Machado Grosskopf Assinatura: 

7 
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DESCRIÇÃO DATA/PERÍODO 

Publicação do edital 30 de junho de 7017 

Pcriodo para requerei registro  decaixlidatura 03 de julho a 20 de julho de 2017 

Análise da C011Wião Eleitoral dos pedidos de registro de 

Candidatura 
21 de julho de 2017 

Publicação com a relação de candidatos intim itos 24 de julho de 2017 

ImPuMIGSG` das valldidtPura° e Iteljuc° de candidate' es  
indelãrida, 

25 e 26 de julho de 2017 

Ana tua e alas isita do 	 ma 27 de julho de 2017 

Decisão da Comissão L'aelt ele Os altlptaenaç0es elecur 27 ale julho de 21117 

R 	ao CMDCA da decisão ala constou EiCiffilal 

à impugnação e mem so 

2g 
 ala julho 
 de 2017  

Analise pelo CM OCA dos recursos coutra a decisão da 

Comissão Eleitoral 

01 de agosto de 7017  

Decisào 	do 	CMDCA 	rekrente 	ás 	ml 
Pege'eõe' 	e  

notificava° ao impugnante e mi candidata( 
02 de 	de 7017 

Capaei 	1 	il— I' Fase 04 de agosto de 2017 

Prova de conhecimento reliminatorial 09 de agosto de 2017 

Publicação do gabarito e da prova de aasnlaeeianento I I de agosto de 2017 

sa 	conteção das pros°s pela Comissão Ele aturai I I de agosto de 2(117 

Publicação do resuliado da prosa de conhecimentos 14 de agosto de Na  

Reun., 	dos 	candidatos 	referente 	a 	letra 
	de  

conhechnentos 
19 e toda amasio de 2017 

Analise dos FCCIIISOS pela Comissão Eleitoral 17 de agosto de 2017 

Publicação dos candidatos habilitados para a ..5  etapa da 

Capacitação Inicial 
, Ode egeme de 7017  

Capaegação (Metal 25  fase 22 de agosto de 2017 

Publicação 	doe 	candidato, 	habilitados 	para 	o 	pleito 
eleitos-ai 

24 de ateste de 7017  

Reunião cot° todos os cand Salso para esclarecimentos 
sobre e pleito eleitoral 

75 de agosto de 2017  

Inicio da campanha 26 de agosto de 2017 

Tennano da campanha (lide setembro de 2017 

leigâtt 02 de setembro de 201 7 

Publicação do rcsult 	1 	leiçio  05 de se 	h 	de 2017 

Impugnação do resultado a 	iti 06 de setembro de 2(117 

Analise da impugnação pela Comissão Eleitoial I I de setembro de 201 7 

Publicação de resultad 	na 12 de seieitalsiaa ala _017 

Diplomação dos candidato, suplentes eleitos 13 de setembro de 2017 

ANEXO IH 
COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO DO PROCESSO ELEITORAL 

NOME REPRESENTAÇA() CARGO NA CONIISSAll 

Damelli dos Santos 000eaitoaaienaa 1 Presidente 

Carla Rtrinai de Arruda Tavares P 
' 

lorgensen 
Clovernamental Seeretári 

Marily Penteado W. Ileinalcn Nota Governamental Vice- Pi-esidanta 

Elaine Zappe Não Governamental Vice- Secictário 

Riria Rejanc Ncncve Podet EXCCII(iVO Apoio Técnico 

Tanane Andreza E alzer Poder Exeetuisto Apoio Técnico 

PJIliCia A. Ferrelia Dreveck Poder Exectuivo Apta ia Ing is 	'o 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:4379E44D 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
TOMADA DE PREÇOS N°003/2017 

PROCESSO N" 1471/2017 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
NOVA DATA DE ABERTURA  

O Município de Piên, Estado do Paraná, através Comissão Permanente 
de Licitação, designada pelo Decreto n" 003/2017, torna público aos 
interessados em participar da licitação modalidade TOMADA DE 
PREÇOS n" 003/2017, que a abertura dos envelopes de habilitação e 
de propostas de preços fica prorrogada para 09:30 horas do dia 18 de 
julho de 2017, para fiel cumprimento do disposto no inciso III do art. 
21 da Lei 8.666/93. 

As demais disposições do edital permanecem inalteradas. 

Pien/PR, 27 de junho de 2017. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:B3A269513 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATOS DE CONTRATOS 2017 

CONTRATO N°047/2017 
REFERENTE À INEX1GIBILIDADE N" 023/2017 
CONTRATADO: E-UNDAÇÃO HARRY CUIDO GRE1PEL. 
CNPJ sob n" 04.883.018/0001-30 
OBJETO: Contratação de instituição hospitalar credenciada em 
baixa e média complexidade para garantia da prestação de 
serviços de atendimento de urgências e emergências em pronto 
socorro 24 horas, para atendimento da população de Piên. 
Valor: R$ 876.000,00 (oitocentos e setenta e seis mil reais), 
correspondendo a R$ 146.000,00 (cento e quarenta e seis mil reais) 
por mês. 
Dotação: 
11.001.10.301.0018.2031-3390395000. 
Os prazos de vigência e execução deste contrato, inicia em 01/07/2017 
e encerra em 31/12/2017. 
Os prazos acima poderão ser prorrogados, por até 60 (sessenta) meses, 
mediante aditivo, conforme art. 57, II, da Lei n°8.666/93. 
Data de assinatura: 29 de junho de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckoez 

Código Identificador:A26 I CB08 
— 	  

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N° 097/2017 

PROCESSO N° 1500/2017 
TIPO: MENOR PREÇO — POR LOTE 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA — EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS LOTES DO ANEXO I 
DESTE EDITAL (Nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 
7 de agosto de 2014.) 

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de 
serviços de estofaria para bens imóveis e veículos da frota 
municipal, conforme especificações e quantidades estimadas 
constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais IV 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei 
Complementar Federal 0° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
na 147/2014), Lei Complementar Municipal n" 1/2015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n" 176/2016), Decretos 
Municipais n°002/2006 e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, 	DA 	DECLARAÇÃO 	DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 13 de julho de 2017, às 09h00. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro— Pien/PR. 

O edital completo estará á disposição dos interessados do dia 30de 
junho a 13 de julho de 2017, no Departamento de Licitações e 
Compras. 

www.diatiomunicipal com bramam 	 136 



Prefeitura de 
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Prefeitura Municipal de PiAn 210ÁZ6/2017 

Contratos 	
Ken, 30 de Junho de 2017 

Confira aqui todos os contratos feitas pela prefelium 

INICIAL 
	 Atas 

CONTRATO N2 047/2017 

CONTRATO N2  047/2017 

REFERENTE À INEXIGIBILIDADE N2  023/2017 

CONTRATADO: FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL. 

CNP1 sob n2  04.881018/0001-30 

OBJETO: Contratação de instituição hospitalar credenciada em baixa e média 

complexidade para garantia da prestação de serviços de atendimento de urgências 

e emergências em pronto socorro 24 horas, para atendimento da população de 

Piên. 

Valor: RS 876.000.00 (oitocentos e setenta e seis mil reais), correspondendo a R$ 

146.000,00 (cento e quarenta e seis mil reais) por mês. 

Dotação: 11.001.10.301.0018.2031-3390395000. 

Os prazos de vigência e execução deste contrato, inicia em 01/07/2017 e encerra 

em 31/12/2017. 

Os prazos acima poderão ser prorrogados, por até 60 (sessenta) meses, mediante 

aditivo, conforme art. 57,11, da Lei n2  8.666/93. 

Data de assinatura: 29 de junho de 2017. 

LIVINO TURECK 

Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 

Secretário de Administração e Finanças 
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